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TRPF - ennura "H" - LUCRO TMOBTLTARTO - A transfe-
rência de bens imóveis para integralização de ca-
pital, caracteriza-se como alienação, nos termos
do artigo 41 do RIR/80, devendo, portanto, ser
tributado o lucro eventualmente apurado.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSE DANILO DAMASCO DE ALMEIDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

reucrso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldyr Pires de Amorim, Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio

Murilo Marello (Suplente convocado), Paulo Roberto de Castro (Suplente

convocado) e Carlos Walberto Chaves Rosas.
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Através de notificação px-nffirin, foi o Recor-
rente instado a pagar imposto de renda suplementar, referente ao
exercício de 1987, em virtude de apuração de lucro imobiliário,
ocasionado p ela incor poração de Imóveis para subscrição de capital
nas empresas Frances Praia Hotal e Liberal Deodorense Ltda.

Apresentada a im p ugnação, foi a mesma julgada im-
procedente, com base nas se g uintes fundamentaçaes, contidas na de-
cisão de fls. 55/57, que ora leio p ara melhor esclarecimento.

Intimado da decisão em 28.10.91, recorre a este
Conselho em 27.11.91, argumentando que trocar imóveis p or cotas
não caracteriza acréscimo patrimonial, conforme am p la jurisp rudên-
cia do antigo T.F.R., conforme Acordãos que reproduz.

'
é o relatório.
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Conselheiro CéLIO SALLES BARBIERI JUNIOR, Relator.

O recurso é temp estivo, eis que foi obedecido o
p razo estabelecido no artigo 33 do Decreto n2 70.235/72.

No mérito, não cabe razão ao Recorrente.

é pacífica a juris p rudência neste Conselho, com re-
lação à tributação do lucro imobiliário na integralização de cotas
de capital com imóveis, conforme transcrito na decisão monocráti-
ca, cujas razZies adoto, com a devida vênia de seu prolator.

Não resta dúvida que a subscrição de cotas com imó-
veis é uma forma de alienação, conforme estabelecido no artigo 41
do RIR/80 e, conseq üentemente, o eventual lucro apurado deve ser
tributado, conforme determinação legal.

Assim sendo, face ao exposto e a tudo mais que do
processo consta, voto no sentido de ne g ar provimento ao recurso.

Bras"	 . 2 de	 - -reirn de 19'
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